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    NOTA DA EDIÇÃO BRASILEIRA




    A tradução que aqui se apresenta, sob o título O papel revolucionário do direito e do Estado: teoria geral do direito, foi feita diretamente do original em russo constante de STUTCHKA, Piotr. Революционная роль права и государствa: общее учение о праве. Moscou: Editora da Academia Comunista, 1924. Trata-se da terceira edição, revisada, ampliada e aprovada pelo próprio autor. Tal escolha se deu, pois, ao comparar os originais disponíveis, na pesquisa para estabelecer a base de tradução mais adequada, pôde-se observar algumas diferenças, cortes e/ou omissões que, embora sutis, interferiam no sentido buscado por Stutchka.




    Uma vez concluída a tradução integral da obra, procedeu-se à revisão técnica, a fim de verificar e precisar a escolha vocabular, alinhada ao léxico do direito, das ciências humanas e do marxismo. Esta foi acompanhada de um cotejo detalhado, confrontando a versão aqui publicada com aquelas já existentes, tanto em língua portuguesa (STUCKA, Ivanovich Petr. Direito e luta de classes: teoria geral do direito. São Paulo: Editora Acadêmica, 1988) quanto em outros idiomas, como espanhol, italiano, inglês e alemão. Mais uma vez, pôde-se observar diferenças importantes, esperadas, ademais, em casos de traduções indiretas. Destaque-se, porém, que a presente tradução, mesmo se consideradas as versões para as línguas citadas, é a primeira que traz a íntegra do texto de Stutchka, sem as supressões motivadas pela leitura soviética do marxismo, seja do período stalinista ou até posterior. Não se trata aqui de criticar os trabalhos anteriormente publicados; pelo contrário: dada a época e a situação em que foram feitos, devemos sempre louvar os esforços daqueles que trabalharam em condições muito menos favoráveis que as nossas atualmente. Cabe, todavia, destacar o ineditismo da obra que as leitoras e os leitores têm diante de si, não apenas por ser uma tradução direta do original em russo, mas pela fidedignidade em relação ao original selecionado com cuidado, bem como à revisão técnica feita com a necessária atenção.




    Em traduções de obras escritas em idiomas cujo alfabeto é distinto do nosso, é necessário que se proceda à transliteração, em nosso caso, do alfabeto cirílico para o latino. Esta foi feita com base na tabela elaborada pelos professores do curso de russo da Faculdade de Letras da Universidade de São Paulo.1 Títulos de obras russas foram mantidos em cirílico, com a respectiva tradução ao português entre colchetes; já os dados de imprenta foram traduzidos, quando cabível, e os nomes dos autores foram empregados em caracteres latinos. Já os títulos de periódicos aparecem transliterados, acompanhados de sua respectiva tradução entre colchetes.




    Nem sempre Stutchka oferece uma anotação precisa das obras citadas, por isso, sempre que possível, procedemos à pesquisa e à localização, tanto completando as anotações do autor quanto inserindo a referência completa em nota de rodapé. Por vezes, foi preciso corrigir a indicação feita, como nos casos relativos a datas de cartas ou dados de publicação de artigos e livros em diversas línguas. Quanto às citações, privilegiamos as traduções diretas ao português do Brasil e, secundariamente, ao de Portugal. Em várias ocasiões, foi preciso buscar os textos em bibliotecas virtuais e físicas, o que sugere que a tradução aponta para elementos de pesquisa importantes a serem futuramente considerados. Quando não estavam disponíveis e/ou acessíveis, procedemos de duas maneiras, a depender do idioma de origem: tradução direta do original ou tradução livre a partir do russo. Além disso, o autor insere itálicos ou parêntesis com comentários nos originais que cita. Nesses casos, mantivemos seu padrão, informando em rodapé ou entre colchetes, segundo a necessidade, de quem são as inserções e/ou os destaques. Quando não há nenhuma observação, é porque se trata de interferências de Stutchka. Às vezes, na edição do original tomada como base desta tradução, encontra-se a anotação “P. Stutchka”, a qual conservamos, enquanto as interferências de edição, revisão técnica ou tradução aparecem, sempre, entre colchetes.




    O trabalho de tradução deparou-se com uma grande variedade de termos e categorias utilizados por Stutchka que exigiram demorada reflexão sobre como vertê-los do idioma russo para a língua portuguesa. Alguns desses vocábulos serão aqui indicados para que o leitor se familiarize com as opções da tradução e de sua revisão técnica. A palavra russa “мировоззрение” (“mirovozzriénie”), encontrada desde os prefácios, foi traduzida por “cosmovisão”, pelo sentido o mais amplo possível dado a ela por Stutchka ao traduzir do alemão a expressão “Weltanschauung”, presente em O socialismo jurídico, de Engels e Kautsky, apesar de a tradição marxista brasileira vir optando por traduzi-la como “concepção de mundo”. A locução russa “свобода воли” (de “svoboda”, “liberdade”, e “vóli”, no caso genitivo, “da vontade”) recebeu a tradução mais corrente de “livre-arbítrio”; em russo, “воля” (“vólia”), forma da palavra no caso nominativo, pode significar “vontade”, daí a locução “liberdade da vontade”, e até mesmo “liberdade”, o que em português pareceria uma redundância: “liberdade da liberdade”. O termo “порядок” (“poriádok”) foi vertido a maior parte das vezes como “ordenamento”, por ser o sentido mais encontradiço na literatura jurídica, ainda que a noção de “ordem” também possa ser empregada em casos mais gerais. Na mesma esteira da motivação com base na linguagem jurídica, às palavras “система” (“sistiema”), “строй” (“strói”) e “организация” (“organizátsia”), traduziu-se, respectivamente, como “sistema”, “estrutura” e “organização”.




    Quatro outros pares lexicais merecem destaque. O primeiro diz respeito à distinção entre as palavras “первоначальный” (“piervonatchálni”) e “первобытный” (“pervobytni”), ou seja, “originário/a” e “primitivo/a”. Já o segundo trata da diferenciação entre os termos “homem” e “pessoa”, no que se refere à tradução ao português do vocábulo russo “человек” (“tchelovek”), cujo significado é “pessoa” ou, ainda, “ser humano”; em nosso idioma, assim como no francês, italiano, espanhol, entre outros, a palavra “homem” adquire o sentido de “ser humano”, tomado em seu aspecto morfológico, ou como tipo representativo de determinada região geográfica ou época, o que não ocorre na língua russa. Por essa razão, optou-se aqui por empregar, sempre que possível, “pessoa” quando aparece “человек” (“tchelovek”) no original. O terceiro par é “força” e “poder”, que em russo assumem a forma de “сила” (“sila”) e “власть” (“vlast”) – em seu capítulo I, ao definir o que seja o direito a partir de sua elaboração, de 1919, no contexto do colégio do Comissariado do Povo para a Justiça, Stutchka utiliza a palavra aqui escolhida como “força” (“сила”/“sila”), a qual, progressivamente, conforme os demais capítulos do livro avançam, vai transmutando-se em “poder” (“власть”/“vlast”). Por fim, o par “роль” (“rol”), “papel”, e “функция” (“fúnksia”), “função” ensejou a mais evidente novidade da presente tradução: a modificação da usual escolha por “função” para o título da obra máxima de Stutchka; além de se poder considerar “papel” como a expressão mais filologicamente fiel ao título traduzido, evita-se também a aproximação a noções equívocas como as de “função social” ou outras do horizonte funcionalista. Esse é o conjunto terminológico sobre o qual se pretendia referir, ainda que outras palavras também pudessem ser mencionadas, no intuito de que pesquisadoras e pesquisadores tomem ciência das escolhas aqui realizadas.




    Para diferenciação das notas, procedemos à seguinte anotação: N.E.B. – Nota da Edição Brasileira; N.R.T. – Nota da Revisão Técnica; e N.T. – Nota da Tradução. As notas de Stutchka foram preservadas sem qualquer anotação.




    Visando a proporcionar uma melhor apreensão deste livro fundamental do jurista marxista e revolucionário letão-soviético Piotr Ivánovitch Stutchka,2 ou Pēteris Stučka, incluiu-se, nesta edição, as referências bibliográficas das obras utilizadas pelo autor e uma lista de autores e personalidades citadas, além de uma “Apresentação” dos revisores técnicos e três textos com subsídios importantes ao debate, publicados anteriormente em edições estrangeiras, de Juan-Ramón Capella (da edição espanhola) e José Gonzalo Trigoso Agudo (da edição boliviana), dois autores a quem se agradece a gentileza da permissão para que seus estudos constassem da presente edição, bem como de Umberto Cerroni (constante da edição italiana, devendo-se agradecer a Giulio Einaudi Editore pela autorização para sua publicação).




    Por fim, registre-se o agradecimento a algumas pessoas que foram fundamentais para a realização deste projeto. Os quatro tradutores dos comentaristas de Stutchka, todos pesquisadores atuantes com pesquisas sobre direito e marxismo ou perspectivas jurídicas críticas, trabalharam voluntariamente e deram sua contribuição à presente publicação – Guilherme Cavicchioli Uchimura (tradutor do prefácio à edição espanhola de Capella); Pedro Pompeo Pistelli Ferreira (tradutor do prefácio à edição boliviana, de Trigoso Agudo, além de assistente em várias buscas sobre a bibliografia em russo); Baruana Calado dos Santos e Marcel Soares de Souza (tradutora e tradutor da introdução à edição italiana de Cerroni). Do mesmo modo, proporcionaram auxílio inestimável Felipe Heringer Roxo da Mota (relativamente a vários dos termos em língua alemã encontrados no texto), Eduardo Granzoto Melo (no que toca a referências de textos clássicos do direito romano) e Pedro Eduardo Zini Davoglio (pelo suporte dado durante o processo). Por fim, o reconhecimento à Editora Contracorrente, na pessoa de Rafael Valim, que acreditou no projeto e oferece ao público brasileiro uma edição histórica e inédita da crítica jurídica marxista.




    Desejamos a todas e todos uma excelente leitura!




    Outubro de 2022




    MOISÉS ALVES SOARES




    PAULA VAZ DE ALMEIDA




    RICARDO PRESTES PAZELLO




    




    

      

        1 Disponível em: MELETÍNSKI, Eleazar M. Os arquétipos literários. 3ª ed. Trad. Homero Freitas de Andrade e Aurora Fornoni Bernardini. São Paulo: Ateliê Editorial, 2019.


      




      

        2 Como poderão notar as leitoras e os leitores, optamos, em nossa edição, por não incluir os patronímicos nos antropônimos de personalidades russas, aparecendo somente nesta página, na ocorrência do nome de nosso autor em sua forma russificada (“Ivánovitch”) ou quando mencionado, no corpo do texto, pelo próprio Stutchka ou seus demais intérpretes incluídos nesta edição. Isso porque, a nosso ver, sendo o patronímico o nome formado a partir do nome do pai, pouco ou nada comunica ao público falante de português. Desse modo, empregamos sempre segundo a norma antroponímica de nosso idioma, ou seja, “nome” e “sobrenome”. Além disso, é válido ressaltar que respeitamos as distintas grafias dos nomes russos nos diferentes idiomas presentes nas notas de referências.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A PRÁXIS JURÍDICA INSURGENTE DE STUTCHKA




    O livro de Piotr Ivánovitch Stutchka, O papel revolucionário do direito e do Estado: teoria geral do direito, aparece aqui pela primeira vez traduzido diretamente do russo para o português. A obra já havia sido publicada, vertida de outras línguas, em Portugal, com duas edições,3 e no Brasil,4 mas com seu título original modificado para direito e luta de classes. O preenchimento de tal lacuna editorial no Brasil vem em boa hora, já que o interesse pela relação entre direito e marxismo cresce e, em seu interior, a pesquisa sobre o primeiro debate jurídico soviético ganha destaque. Ao lado de Evguiéni Pachukanis, a contribuição de Stutchka é decisiva para a compreensão do fenômeno jurídico a partir do materialismo histórico e de uma práxis jurídica insurgente – e estas são dimensões mais que necessárias para se resgatar no atual contexto de capitalismo periférico da América Latina. A vida, a obra e a teoria de Stutchka, portanto, merecem o devido reconhecimento, e esta publicação pretende ser o ponto de arranque para tal.




    1 Stutchka: um Lênin letão




    Piotr Stutchka foi o principal dirigente bolchevique na Letônia. Liderou o Conselho de Comissários do Povo da República Socialista Soviética da Letônia, criada a 17 de dezembro de 1918. A revolução letã durou pouco mais de um ano (até janeiro de 1920), mas foi um front de batalha decisivo para a manutenção da revolução russa. Sua queda, apoiada pelas potências imperialistas, representou mais um episódio de “concessões” a fim de assegurar o governo bolchevique de Moscou. No final das contas, tal estratégia se mostrou correta na medida em que, já praticamente debelada a guerra civil russa, em dezembro de 1922, foi criada a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e, em 1940, tal União incorporou também a Letônia.




    Stutchka, assim, foi um dos entusiastas da unidade nacional entre os governos soviéticos. Por ocasião da redação da Constituição da República Socialista Soviética da Letônia, assinada a 15 de janeiro de 1919, o Congresso do Comitê Executivo do Soviete dos Trabalhadores, Soldados e Camponeses da Letônia decidiu pelo início de relações mútuas com a Rússia soviética para formação de uma união de repúblicas socialistas. Encabeçado por Stutchka, o Congresso confirmou-o como chefe do governo, sendo o principal signatário da carta política que conteve outros dez redatores.




    Militante de esquerda desde os tempos em que cursara direito na Universidade de São Petersburgo, entre 1884 e 1888, foi ali que conheceu Aleksandr Uliánov, irmão de Lênin, e passou a participar de círculos estudantis revolucionários que viriam a ser perseguidos pelo tsarismo. O jovem letão, nascido a 14 de julho de 1865 no seio de uma família camponesa abastada de Riga, cedo se depararia com a literatura revolucionária, incluindo Marx e Engels, o que marcaria indelevelmente toda sua trajetória (ele seria, inclusive, o tradutor de obras como O Capital para a língua letã).




    Já em 1888, Stutchka retornara a Riga onde começaria sua carreira jurídica. Ao mesmo tempo que trabalhava com o direito, Stutchka passou a colaborar com textos para periódicos progressistas letões, em especial o Dienas lapa (Folha quotidiana), do qual foi editor entre 1888 e 1897 (no intervalo entre 1891 e 1895, a chefia editorial foi exercida pelo grande poeta letão Janis Plieksans – que atendia pelo pseudônimo de Rainis –, cuja irmã Dora casou-se com Stutchka). Em 1893, após Plieksans ir ao Congresso da Segunda Internacional Socialista em Zurique, o Dienas lapa passa a adotar um perfil editorial marxista, sob influência direta do líder social-democrata alemão August Bebel. O fato é que o jornal era editado por uma organização de esquerda – a Nova Corrente – existente desde 1886, tendo sido a grande responsável por inserir a literatura marxista na Letônia.




    Curioso assinalar que a Nova Corrente criticava o nacionalismo burguês letão e, estando aberta ao marxismo, passou a ser influenciada pela União de Luta pela Emancipação da Classe Operária, que Lênin criara em 1895, em São Petersburgo – período em que Stutchka frequentara a universidade. Não tardaria para que seus componentes sofressem os efeitos da autocracia tsarista, já sob o comando do último imperador russo, Nicolau II. Seu ministro do interior, Ivan Goremykin, fechou o jornal por meses, prendeu seus principais redatores e seu editor-chefe, Stutchka, bem como os condenou a uma deportação de cinco anos a serem cumpridos na região do Volga, em Viatka. O jornal continuou existindo nesse período, mas sob direção burguesa, até que entre 1903 e 1905 retomaria sua posição social-democrata, quando foi definitivamente encerrado no calor das revoltas populares do período.




    A partir de 1903, estabelecido na região de Vitebsk (na atual Bielorrússia), Stutchka retomou suas atividades políticas e revolucionárias. Nesse momento, a cisão entre mencheviques e bolcheviques já havia se dado no movimento social-democrata russo e Stutchka aderiria pioneiramente às perspectivas dos bolcheviques, liderando o partido na Letônia. Retomando contato com os social-democratas desde 1902, em 1904, participou do primeiro congresso do Partido Operário Social-Democrata Letão (POSDL), o qual também ecoou em Riga as movimentações do ensaio revolucionário havido entre os anos de 1904 e 1906. Aliás, a 7 de janeiro de 1905, Stutchka ajudou a organizar uma greve geral na capital letã, dentro de tal contexto.




    Justamente por conta dessa experiência revolucionária, a qual forjaria a liderança de Lênin, na Rússia, é que Stutchka travaria seus primeiros contatos com o irmão de Aleksandr Uliánov. No ano de 1906, portanto, Lênin e Stutchka se conheceram, em São Petersburgo, e a proximidade entre os dois se manteria até a morte do mais novo dos Uliánovs.




    Um ano após o encontro dos dois, e não por mera coincidência, o POSDL se funde com o POSDR (Partido Operário Social-Democrata Russo), no III Congresso daquele partido. A fusão se repetiria em 1914, quando as cisões bolcheviques dos partidos social-democratas das duas nacionalidades (a cisão letã é de 1912) decidem por unidade. Stutchka participou ativamente de tais articulações, tendo se notabilizado, inclusive, como presidente do comitê central letão.




    Em 1907, após sua peregrinação entre Riga e a Finlândia por conta de perseguições políticas, Stutchka passou a residir em São Petersburgo e ali exerceu intensa atividade como advogado de presos políticos pelo regime tsarista. Um ano depois de conhecer Lênin, Stutchka passaria a ser reconhecido como um dos mais capazes juristas dentro do movimento socialista russo. Não por acaso seria escolhido como ocupante de vários cargos máximos, muitas vezes sendo o primeiro deles, da esfera jurídica após a Revolução de Outubro de 1917. Essa marca era tão presente que, em 1921 (portanto após as revoluções russa e letã), Stutchka escrevera para Lênin pedindo para que realizasse uma troca de presos políticos entre a República Socialista Federativa Soviética Russa (RSFSR) e o governo burguês da Letônia (a esse tempo, já restaurada), em uma evidente demonstração de ativo conhecimento dos assuntos jurídico-políticos dos dois países. Lênin,5 por sua vez, aquiesceu ao pedido.Mas sua proeminência, no futuro período revolucionário russo, também se deveu a sua liderança no movimento revolucionário letão, para além de sua atuação como jurista. Já em 1914, Lênin6 comentava um artigo de Stutchka, em que este assinava sob o pseudônimo de Veterano, a respeito de O problema nacional e o proletariado letão. O líder russo parece ser bastante receptivo quanto aos comentários de seu companheiro báltico e exalta o marxismo produzido pelos proletários da Letônia. A propósito, Stutchka tornou-se, nesse mesmo ano de 1914, redator do importante periódico bolchevique Pravda (Verdade), após já escrever para o Zvezdá (Estrela) desde 1911. Por sua vez, na História da revolução russa escrita por Leon Trótski, também há a aparição de Stutchka referido principalmente “como líder da organização da Letônia”. Na sequência, Trótski relata a repercussão da primeira declaração de Lênin e comenta que entre os seus apoiadores estava “Stutchka, em nome da social-democracia da Letônia”.7 Além disso, Stutchka foi membro do Comitê bolchevique de Petrogrado, delegado do VI Congresso do Partido, membro do Soviete de Petrogrado e delegado do II Congresso Panrusso do Soviete.À sua notoriedade como jurista e militante bolchevique letão, porém, deve-se juntar o seu heroísmo de guerra, que resultou no reconhecimento revolucionário para ocupar importantes cargos em Moscou. Isto porque, durante a guerra, cerrou fileiras com os fuzileiros letões a tal ponto de, em 1917, estar ao lado dos bolcheviques, na defesa do Instituto Smólni, exatamente o mesmo prédio no qual os eventos narrados por Trótski se sucederam, a 25 de outubro, no antigo calendário.




    Daí que, com a consolidação da vitória da revolução de 1917, Stutchka passou a desempenhar o cargo de Comissário do Povo para a Justiça, por duas vezes: entre 15 de novembro e 9 de dezembro de 1917; depois, entre 18 de março e 22 de agosto de 1918. Conforme já mencionado, entre fins de 1918 e início de 1920, ele retornou à Letônia, para comandar o governo soviético de sua terra natal.




    Ainda no ano de 1918, Stutchka participaria da delegação bolchevique em Brest-Litovsk, comandada por Trótski, o Comissário do Povo para os Assuntos Estrangeiros, para assinatura do tratado de paz com os alemães.




    Após seu retorno definitivo à Rússia e já carregando no recente currículo as primeiras e mais decisivas reestruturações do sistema jurídico da revolução – como o famoso Decreto n. 1, de 24 de novembro de 1917, que extinguia o sistema judicial e criava uma justiça popular revolucionária – é que ele reassumiria, em 1921, funções de Estado como a de Vice-Comissário do Povo para a Justiça, na pasta agora encabeçada por Dmítri Kúrski. E, entre 1923 e 1932, tornar-se-ia presidente do Tribunal Supremo da Rússia, ao mesmo tempo em que exercia os encargos de professor da Universidade de Moscou, diretor do seu Instituto de Direito soviético e dirigente da Internacional Comunista letã, dentre outras funções.




    A 25 de janeiro de 1932, aos 66 anos, Stutchka vem a falecer, sendo sepultado com honras revolucionárias no Krêmlin (tumba 36), reconhecido como um dos mais importantes juristas marxistas soviéticos ao lado de Pachukanis e Krylenko, que, a essa altura, gozavam igualmente de grande prestígio. Todavia, nos anos de 1937 e 1938, seria acusado “de sabotador e de inimigo da revolução por parte de Vychínski”,8 o então procurador-geral da União Soviética. Somente sob o período de liderança de Khrushchov é que Stutchka, como os demais, viria a ser reabilitado quando Graudin escrevera um artigo resgatando sua obra. Em sua homenagem, inclusive, nomear-se-ia a Universidade da Letônia, em Riga, com seu nome, o que durou de 1958 a 1990 (dentre outras homenagens, como batismos de praça, escola e até mesmo uma cidade). Como se pode perceber, a trajetória de vida de Stutchka transcende sua contribuição intelectual para uma interpretação marxista sobre o direito, devendo-se reconhecer nele um líder e estadista soviético.




    2 A obra de Stutchka: pioneira crítica jurídica marxista e sua fortuna crítica




    Stutchka não dissociou teoria e prática, como não poderia deixar de ser para um marxista. Sua trajetória política vem acompanhada de grande vigor intelectual, em uma obra que revela sofisticação e pioneirismo na interpretação marxista para o direito e para o contexto revolucionário de tomada do Estado. Tendo escrito sobre uma diversidade muito grande de temas, pode-se dividir sua produção teórica em quatro campos acrescidos de uma elaboração técnica: a) teoria (e política) do direito; b) direito civil; c) escritos políticos; d) textos de popularização; e e) elaboração legislativa.




    A) Teoria do direito: nesse primeiro âmbito, encontra-se a parte mais reconhecida de sua obra, qual seja, o conjunto de reflexões acerca de uma crítica marxista do direito. O carro-chefe é o livro O papel revolucionário do direito e do Estado: teoria geral do direito, no qual o jurista apresenta sua concepção de direito, propondo uma metodologia propriamente marxista para sua análise. Obra de caráter fundacional, é a grande contribuição de Stutchka para a teoria do direito sob chave de leitura marxista. O livro chegou à terceira edição em 1924, três anos após ter sido lançado, em 1921. Nesse campo, Stutchka também compilou, no final de sua vida, uma publicação com textos esparsos à qual intitulou Treze anos de luta pela teoria marxista revolucionária do direito, em 1931. Como se pode perceber, porém, a teoria do direito de Stutchka está prenhe de sua ação política, sem poder dela se desvencilhar. Daí fazer sentido chamar sua produção teórico-jurídica como inauguradora de uma práxis insurgente sobre o direito, em que este é usado para os embates políticos concretos exigidos pelo processo revolucionário soviético. Assim se pode compreender a aparição de uma terminologia pautada por um direito proletário, classista, soviético, socialista ou revolucionário.




    B) Direito civil: o segundo grande campo para o qual Stutchka contribuiu foi o do direito civil, sendo esta produção menos difundida entre os autores que buscaram resgatar seus estudos para fins de construção da relação entre direito e marxismo. Em verdade, Stutchka deixou mais de 800 páginas dedicadas a seu Curso de direito civil soviético, dividido em três volumes: I. Introdução à teoria do direito civil, de 1927 (e que chegou à terceira edição em 1931); II. Parte geral do direito civil, de 1929; e III. Parte especial do direito civil, de 1931. Embora sua produção tenha alcançado várias temáticas da técnica jurídica, especialmente no período pré-revolucionário, tais quais as do direito penal, do direito público e do direito do trabalho, sua preocupação com a civilística se destacou, no sentido de sua aplicação já para o ambiente revolucionário, como atestam os volumes do curso de direito civil e o artigo de 1929 O direito civil e a prática da sua aplicação.




    C) Escritos políticos: como a práxis regeu a vida de Stutchka, sua produção teórica também foi dedicada às questões políticas de seu tempo. Como líder soviético na Letônia, escreveu dois volumes sobre tal experiência, nomeados de Os cinco meses da Letônia socialista soviética (1919) – experiência que, na verdade, durou um ano. Além disso, grande sucesso obteve seu Teoria do Estado soviético e da constituição, publicado pela primeira vez em 1921 e que chegou à sétima edição em 1931. Também consagrou parte significativa de sua reflexão política ao leninismo, notadamente após a morte de Lênin, em 1924. Assim é que aparecem os três volumes dedicados ao assunto, adotando focos de aprofundamento distintos: O leninismo e o Estado (a revolução política), de 1924; O leninismo e os camponeses (a revolução agrária), de 1925; e O leninismo e a questão nacional (a revolução nacional e proletária), de 1926. No final da vida, porém, teve de se haver com processos de crítica e autocrítica que já prenunciavam os destinos da revolução de 1917. É o que aparece nos textos sobre As nossas divergências (1931); e O meu caminho e os meus erros (1931). Afora isso, vale citar também alguns textos com outro perfil de intervenção política, que realizam avaliações da construção socialista na União Soviética, sempre com especial interesse no direito, como é o caso de Para o XVI Congresso do Partido (1930); e No XIII aniversário de Outubro (1930).




    D) Textos de popularização: Stutchka, educador que era, também se preocupou com a popularização dos debates marxistas e do pensamento revolucionário, para dentro e para fora do direito. Sua proposta se baseava em redação de textos baseados na técnica de perguntas e respostas. Assim o fez para debater o leninismo, no primeiro volume citado acima, como se pode perceber pelo seu subtítulo: O leninismo e o Estado (a revolução política): perguntas e respostas (1924); como também em artigos sobre constituição e ordenamento jurídico soviéticos. Outra iniciativa, por sua vez, que pode ser entendida neste diapasão popularizador é a da Enciclopédia do Estado e do direito. Os três volumes por ele dirigidos e lançados entre 1925 e 1927 contam com quase uma centena de verbetes escritos por Stutchka, indo da história do direito à política judiciária, sem deixar de passar pelos principais institutos jurídicos. Nesse caso, trata-se de um trabalho de divulgação no interior da Academia Comunista.




    E) Elaboração legislativa: como um acréscimo aos campos em que Stutchka produziu teoricamente, cabe não esquecer sua contribuição técnico-jurídica em torno da elaboração de decretos, estatutos, princípios diretivos e outros projetos normativos. Algumas destas elaborações acabaram se notabilizando, como a do Decreto n. 1 sobre o Tribunal (extinguindo os tribunais e as profissões jurídicas), de 24 de novembro de 1917, ou os Princípios fundamentais do direito penal da RSFSR, de 1919, ambos redigidos em parceria com Kozlóvski. Afora os citados, Stutchka ainda elaborou o projeto do Decreto n. 2 sobre o Tribunal, também em 1917, bem como os projetos de Instrução dos tribunais revolucionários e do Estatuto dos tribunais populares, ambos em 1918.




    O que se apresenta é uma obra múltipla de um militante veterano que viu sua vida entrecortada por perseguições, prisões, exílios, guerras, lutas revolucionárias e um árduo trabalho prático com o direito. Ainda assim, sua militância converteu-se em reflexão contínua, na melhor tradição possível do marxismo, e sua contribuição não pode continuar sendo desprezada pelos que se interessam por uma perspectiva marxista sobre o direito. Stutchka não é autor de um texto só (apesar de praticamente apenas um livro dele ser conhecido) e pode ser lido em várias compilações traduzidas para diferentes línguas (com relação ao letão e ao russo), dentre as quais podem ser citadas – cada uma transliterando de uma maneira diferente o seu nome – as britânicas;9 a italiana;10 a tcheca;11 a espanhola;12 a iugoslava;13 a boliviana;14 e a brasileira.15 Ainda, além de sua tradução mais recente (incluída na referida edição brasileira), o Decreto n. 1 foi traduzido pela primeira vez em 1934, mas sem referência a autoria nem com o título original, sendo chamado de Decreto que instituiu o tribunal popular;16 mais recentemente o artigo Três fases do direito soviético também recebeu uma tradução.17




    Quanto a sua fortuna crítica, há três tipos de comentários à obra de Stutchka: a) de comparatistas, que, ao fazerem estudos de direito comparado, citam a obra do jurista letão para se referir à formação do direito soviético;18 b) de polemistas, que, por não compartilharem dos pressupostos marxistas, criticam sua proposta teórica,19 sendo o caso mais emblemático o de Kelsen em seu livro Teoria comunista do direito e do Estado;20 e c) de marxistas ou simpatizantes, que podem ser visualizados em quatro tempos. O primeiro diz respeito a posturas mais “celebratórias” (como os regates feitos por letões e russos tais quais Dauge, Dzerve, Graudins e Strogóvitch). O segundo, a posições mais “analíticas”, ainda que críticas, como as do italiano Umberto Cerroni,21 do espanhol Juan-Ramón Capella22 (a presente edição reproduz textos de ambos os autores) ou dos autores brasileiros das teorias críticas do direito, tais quais Roberto Lyra Filho23 e Antonio Carlos Wolkmer.24 Além destes, vale fazer referência a prefaciadores de sua obra, nas edições alemã,25 portuguesa26 e britânica.27 O terceiro trata de perspectivas marxistas “polarizadoras” da obra de Stutchka em face da de Pachukanis, notadamente de autores como Márcio Bilharinho Naves28 e Alysson Leandro Mascaro,29 que compõem o que vem sendo conhecido como marxismo jurídico brasileiro.30 Por fim, há recepções que, mesmo apresentando eventuais juízos críticos sobre a obra do autor, destacam suas contribuições “insurgentes”,31 reconhecendo em sua obra dimensões práticas e teóricas indeléveis, abrindo-se a horizontes latino-americanos.32




    Como diria o próprio Stutchka, referindo-se à crítica jurídica soviética em 1930,




    nós identificamos três fases de desenvolvimento dos problemas jurídico-estatais: em primeiro lugar, a obra de Lênin O Estado e a revolução e a revolução Revolução de outubroOutubro; em segundo lugar, o decreto sobre o tribunal; só a partir de meu O papel revolucionário do direito direito e do Estado e da obra do camarada Pachukanis, Teoria geral do direito direito e marxismo marxismo, começa a revolução na teoria do direito.33




    Assim é que se pode apresentar seu pioneirismo teórico e toda a sua fortuna crítica.




    3 A teoria jurídica marxista de Stutchka: as formas do direito e seu papel insurgente




    Em sua obra fundamental, O papel revolucionário do direito e do Estado (1921), Stutchka realiza a primeira grande aproximação a uma “Teoria Geral do Direito” (subtítulo da obra) marxista sob o calor e a urgência da Revolução de Outubro. Apesar de sua grande repercussão e importância no contexto soviético, a sua inserção não encontra um eco tão profundo no Brasil quanto a do livro Teoria geral do direito e marxismo (1924), de Evguiéni Pachukanis, que, por sua própria potência e truncada recepção, acaba por eclipsar a germinal contribuição de Stutchka. No país, acabou-se por reduzir Stutchka a um importante jurista e político, construtor de uma teoria politicista menos valiosa, em oposição à minúcia metódica e grandeza teórica de Pachukanis – uma caricatura que abre um abismo incompreensível entre práxis jurídica e análise estrutural da forma jurídica na história do pensamento jurídico soviético e no marxismo jurídico brasileiro.34 Os prefácios do autor desse primeiro grande ensaio geral a uma teoria marxista do direito já dimensionam o tamanho do desafio. Em primeiro lugar, o jurista letão justifica a própria existência da necessidade da obra, uma vez que o direito representava, além de um território praticamente inexplorado pelos marxistas, um campo de estudo e ação contrarrevolucionários. Tais explicações sobre a validade de se discutir seriamente o direito, mesmo com sua história de atuação jurídico-política e expressão no interior da cúpula da Revolução de Outubro, dá o exato tom da dificuldade que o exame imanente das relações jurídicas encontrava nas fileiras revolucionárias – herança que, com a devida tradução, se carrega até hoje: os juristas sabem pouco sobre o marxismo e os marxistas sabem pouco sobre o direito.




    O papel revolucionário do direito e do Estado é um texto desafiador por se confrontar com a jurisprudência burguesa de seu contexto geopolítico, com o psicologismo “revolucionário” nascente e com o “socialismo jurídico” (termo encontrado em texto homônimo de Engels e Kautsky, que ganhou centralidade, aliás, a partir da obra de Stutchka, ao identificar a cosmovisão burguesa com o horizonte do direito). Além disso, é uma leitura a quente, mas longe de ser superficial. Para dar uma dimensão da empreitada de sua teoria marxista do direito, Stutchka maneja um arsenal de mais de trinta obras de Marx e Engels, e confronta boa parte do pensamento jurídico burguês do período. No entanto, sem excluir outras leituras, é possível apresentar duas linhas fundamentais que norteiam o desenvolvimento do escrito: 1) o seu diagnóstico: como pode ser definido o direito e como operam as formas jurídicas em abstrato e no seu desenvolvimento histórico; e 2) a projeção de uma práxis jurídica (insurgente), isto é, pensar/atuar em relação à especificidade do direito soviético durante o processo revolucionário.




    Durante a fase descrita pelo próprio Stutchka como comunismo de guerra, no colégio do Comissariado do Povo para Justiça, embora o elemento central dos Princípios diretivos do direito penal da RSFSR de 1919 objetivasse o estabelecimento de diretriz para defesa e controle social da revolução em curso, institui-se uma definição de direito que transcende, e muito, o âmbito da dogmática penal. Assim, transbordando para uma teoria geral do direito, demarcou-se, em seu artigo 1º, que “o direito é um sistema (ou um ordenamento) de relações sociais correspondentes aos interesses da classe dominante e protegido por sua força organizada (ou seja, dessa classe)”.35 Tal definição, em que Stutchka participa ativamente da formulação, reaparece como um ponto de partida na complexificação da categoria de direito no capítulo primeiro da obra. Ainda, pelo menos os próximos quatro capítulos do livro servem a dar sustentação teórica para o delineamento inicial. Isto é, realizam uma decomposição para depois fazer uma síntese do conceito de direito disposto acima, que pode ser esquematizada da seguinte maneira: a) no capítulo II, expressa como o direito é parte relevante e deve ser compreendido em movimento como uma relação social constitutiva das relações de apropriação e engrenagem das lutas sociais das relações de produção; b) no capítulo III, discorre sobre como o direito realiza a mediação dos interesses da classe dominante, ou seja, apoiado em O 18 de brumário de Marx, compreende que a forma jurídica atende de maneira mediata aos interesses essenciais de certos extratos da classe dominante – não se tratando de um voluntarismo instrumental dissociado da conjuntura da luta de classes; c) nesse ponto, fica nítida a abordagem antinormativista de Stutchka, presente no capítulo IV, ao considerar o direito como relação social e ao dizer que o direito é garantido pelo poder organizado da classe dominante, pois não o reduz, embora tenha, como referência tendencial, à forma-Estado; d) por fim, no capítulo V, recompondo os elementos em totalidade, entende o direito como um sistema de relações entrelaçado em diferentes temporalidades e composto por formas jurídicas específicas (concretas e abstratas).




    Para reconstituir a tessitura desse sistema de relações, o jurista letão constrói sua teorização a partir de um método marxiano para além da famosa alegoria da base e superestrutura. Extravasando abordagens economicistas, Stutchka trabalha nos traços metódicos de Marx expostos na conhecida Introdução de 1857 (Grundrisse) e em O Capital (livros I e III). Tal caminho o permite esboçar uma teoria geral do direito que lança mão do conceito de desenvolvimento desigual para explicar a inter-relação do sistema de relações sociais que compõem as formas jurídicas. Nesse sentido, compreende que não há apenas um único centro sob o qual orbita toda a forma jurídica, mas, utilizando-se do termo francês pivot derivado de Marx, argumenta acerca da existência de três eixos (pivots) que constituem dialeticamente o direito.




    As formas decifradas por Stutchka, que fazem parte desse sistema de relações sociais categorizado como direito, são de duas naturezas: forma jurídica concreta (constituída no campo da produção e apropriação) e formas jurídicas abstratas (as leis – compreendidas como normas emanadas do poder político organizado – e a ideologia jurídica). Ao entender a forma jurídica no interior da dinâmica operada por esses pivôs, Stutchka enxerga o direito como aberto a diferentes momentos predominantes, emergindo, a depender da conjuntura, uma dessas formas como mais ou menos relevante na conservação, insurgência ou mesmo na constituição de um novo poder social.




    Na obra que aqui se apresenta, quando trata sobre o sistema de relações concretas, Stutchka afirma que elas são encontradas nos movimentos das formas econômicas, mas que necessitam de uma forma jurídica para operar ou se reproduzir – sistemas de produção e apropriação baseados em normatividades nem sempre estruturadas a partir do poder político organizado, mas que tendencialmente procuram segurança nestes aparatos: as formas abstratas. Aqui, Stutchka coloca a primazia do terreno da forma concreta, mas sempre em relação dialética com as formas abstratas decorrentes que podem ter um papel central a depender do contexto histórico – uma teoria dialética das formas do direito.




    Por sua vez, a forma abstrata mais conhecida e entendida quase como sinônimo de direito para muitas correntes é a de identificar o fenômeno jurídico como normatividade garantida pelo poder ou força organizada da classe dominante. É importante ressaltar que, embora seja uma tendência compreender essa norma a partir da forma-Estado, o poder pode se organizar de distintas formas, não transigindo, portanto, ao normativismo jurídico, bem como abrindo a possibilidade de uma pluralidade derivada da multiplicidade de fontes de poder organizado. Assim, embora tal forma abstrata esteja em relação com a forma concreta, Stutchka observa, com seus limites explícitos, que o direito positivado por um governo revolucionário pode ser capaz de impulsionar processos de mudança e possui como característica o máximo de flexibilidade jurídico-política em torno da tática planejada. Portanto, não se trata de voluntarismo jurídico ou mesmo de algo próximo ao socialismo jurídico, mas sim de ver as aberturas na sociedade e observar qual alcance tático essa forma abstrata do direito é capaz de atingir.




    Sobre a segunda forma abstrata, o último dos pivôs a ser aqui explorado, trata-se da forma intuitiva do direito – tão usada na ideia provisória e confessadamente problemática de consciência jurídica revolucionária dos tempos do comunismo de guerra –, mas que opera conceitualmente em vários textos de Marx e Engels como ideologia jurídica. É digno de nota o jurista letão não manejar o conceito de ideologia somente para falar dos conteúdos das formas abstratas, mas, igualmente, para posicionar como tal forma social é compreendida no interior de um processo histórico. Por isso, tal fórmula é capaz de realizar a crítica dessa forma abstrata entendida como ideologia no sentido gnosiológico (falsa consciência) e, ao mesmo tempo, compreender a ideologia no interior de um processo de luta por hegemonia em que essa forma do direito pode exercer um papel na disputa.




    Tal dialética das formas é vista em movimento nos capítulos posteriores de O papel revolucionário do direito e do Estado, em que Stutchka concretiza sua análise abstrata de teoria geral do direito por meio de uma abordagem, por que não dizer?, de história do direito. Talvez, o exemplo mais nítido sobre a questão das formas do direito em movimento possa ser extraído da transição do feudalismo diante da revolução francesa. Embora, com certo cuidado histórico, o jurista letão alerte sobre o fato de haver uma série de sistemas feudais, ele observa que a forma abstrata (norma positivada pelo poder organizado) está pouco desenvolvida ou, no mínimo, pulverizada no sistema feudal. A ideologia, como a outra forma abstrata, é falha, pouco orgânica, quando muito, determinada por influências eclesiásticas e por costumes diversos e conflitantes. Por sua vez, a partir do processo de transição revolucionário, começa o desenvolvimento de uma nova forma concreta de relações sociais, dialogando com a ilegalidade e sendo contrária aos costumes hegemônicos. Nesse momento, embora a relação concreta do mundo do capital situe-se como uma força disruptiva, são as formas abstratas que aparecem como pivôs desse grande processo de transformação: a recuperação do direito romano (em particular, seus institutos de propriedade privada) e um impulso ideológico do direito natural (o direito à rebelião contra a tirania). Como resultado, dirá o jurista letão, superada a crise, as formas tendem a se amalgamar em suas contradições: surge um sistema codificado de direito estatal burguês, bem como o jusnaturalismo revolucionário dá cena a outras ideologias jurídicas com o fito de abrir caminhos para o pleno desenvolvimento de sua forma concreta (o modo de produção capitalista).




    A partir desse diagnóstico, é possível, portanto, antever que o jurista soviético possui uma preocupação com o uso do direito durante a revolução socialista. De pronto, é necessário afirmar que convivem em sua teoria duas afirmações que, eventualmente, soam antitéticas: o direito será extinto com o fim da sociedade de classes e há um direito revolucionário de transição (geralmente denominado de direito soviético). Em Stutchka, como também em Pachukanis, não há espaço para abstencionismo. O direito constituir-se em uma cosmovisão burguesa não significa que não seja possível travar uma importante e longa luta social tendo a mediação jurídica como palco. Em síntese, é um teórico cuja práxis jurídica (insurgente) consiste em traço fundamental da caracterização de sua obra.




    Ao fim, conhecer a vida e obra de Petr Stutchka, mesmo que de forma introdutória, é se aproximar de um capítulo fundamental ainda rascunhado da crítica marxista ao direito. Revisitar episódios de sua vida e sua atuação jurídico-política é mergulhar, junto com os principais atores, na grande revolução do século XX. Tracejar uma categorização das dimensões de sua postura crítica é uma tentativa de distinguir sua múltipla atuação no mundo jurídico como teórico e professor (de filosofia e teoria do direito, direito civil, direito econômico etc.), como jurista (advogado, procurador, juiz, comissário do povo para justiça etc.) e, ainda, como um quadro da revolução (tendo contribuído na formulação do desenho do direito e Estado soviético, textos de intervenção política, diversos cargos de direção etc.). Portanto, passados cem anos da primeira edição de O papel revolucionário do direito e do Estado, o público brasileiro terá em mãos a primeira edição integral da obra fora da Rússia – sem as supressões de trechos realizadas posteriormente por motivações políticas –, que carrega a potência de uma crítica imanente das formas do direito com uma perspectiva insurgente da práxis jurídica.
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    PREFÁCIO À EDIÇÃO ESPANHOLA




    DIREITO, POLÍTICA E PODER SOCIAL NO SOCIALISMO (1969)36




    Os escritos de Stutchka,37 o primeiro jurista soviético, têm quase cinquenta anos. Não são, no entanto, inteiramente um documento. Deste aspecto eles já têm, certamente, muito – e não será necessário alertar o leitor que a onipresente batalha teórica contra a social-democracia de direita (a social-traição) foi finalmente resolvida com a condenação desta –; porém, para se converterem definitivamente em documento, esses escritos ainda carecem do essencial: que seja consumada praticamente a solução para o conjunto de problemas que lhes estão subjacentes: os problemas da legalidade socialista, da participação efetiva da pessoa no poder que constrói o socialismo, o das garantias de sua esfera privada. E o problema de articular o bloco de forças que faz a mudança qualitativa dessas entidades más, o direito e o Estado, convertendo-as em um mal relativo (ou em um “bem” relativo, mas sendo aqui outro o termo da relação) durante o período em que ainda não foi progressivamente reabsorvida a segunda pela sociedade, nem transformada a primeira em regras de comportamento social.




    Aludiu-se a uma solução prática, nos fatos, desses problemas. Pois na teoria há algo essencial: que o direito e o Estado são entes “a extinguir” – e isso se tem... desde os “franceses modernos”, segundo Marx; desde uma centena de anos! –; a persistência dos obstáculos que dificultam e, por vezes, bloqueiam o avanço para a solução prática desses problemas, contudo, não deixou de se fazer sentir também como dificuldade teorética, e o atraso ou a paralisia teórica deixou caminho livre à ideologia (“ideologia” no mau sentido, de falsa figuração da realidade – acientífica e acrítica – que fecha o caminho para o seu verdadeiro conhecimento).




    As preocupações fundamentais dos sovietes, depois da Revolução de Outubro, não eram certamente preocupações com os problemas do direito. “Temo” – escreve Stutchka em 1921, no prefácio à primeira edição de seu O papel revolucionário do direito e do Estado38 – “que sem isto ninguém se colocará a ler, em tempos altamente revolucionários, reflexões sobre assuntos tão ‘contrarrevolucionários’, como os do direito”. A observação, que – como muitas outras análogas que o leitor poderá encontrar ao longo de seus escritos – nos revela tanto as múltiplas e urgentes demandas das circunstâncias quanto a necessária atitude de seu autor, obrigado a iniciar na defensiva seu combate com o direito e a legalidade socialistas, reproduz-se, no entanto, no substancial quase uma década depois, em 1930, quando Stutchka descreve como em umas assembleias de juízes e promotores soviéticos, isto é, dos altos funcionários da máquina legal de um Estado com treze anos de existência em suas costas, “a maioria dos reunidos considerava a bandeira da legalidade revolucionária como uma sobrevivência, ou mesmo como um desvio de direita”.39 Que contrarrevolução, sobrevivência ou desvio de direita, com ou sem aspas, persistam como recorrentes valorações soviéticas da preocupação com a questão do direito significa, por ora, que o desprezo por essas matérias não pode se arraigar exclusiva ou fundamentalmente em “urgências” das circunstâncias; e alguma das incomodidades não salváveis para a mais benevolente das leituras de Stutchka sugere que nem sequer este é alheio às razões de fundo desse recorrente desprezo.




    Incomodidade suscita, por exemplo, a identificação genérica, que aparece uma ou outra vez nestas páginas, da concepção burguesa do mundo com “a concepção jurídica”.40 E a também genérica condenação desta última não é apenas uma preocupação didática ou retórica por diferenciar as formas jurídicas do domínio de classe do proletariado das formas jurídicas do domínio de classe da burguesia. A propósito dessa diferenciação das formas, com a qual em última análise deve-se estar de acordo, hoje cabe perguntar-se urgentemente se a diferenciação nas formas é o primário, ou se o primário, nesse sentido, é algo anterior às formas de poder, não diretamente “a economia”, mas a região das relações entre os homens que se diferencia da região das relações econômicas e da região das relações políticas, de poder público: a organização das massas populares; mas sobre esse ponto também se voltará mais adiante. A condenação genérica da “concepção jurídica” como concepção burguesa vai além da reafirmação da tese marxista de que todo o direito é desigual (e, nesse sentido, mesmo os “direitos socialistas” são “burgueses”, são desiguais os direitos proletários): chega a afirmar que “o direito é o último refúgio da ideologia burguesa”,41 ou, com Engels, que “nosso único adversário no dia da crise e no dia seguinte a ela será a democracia pura, em torno da qual se reagrupará toda a reação em seu conjunto”.42 Essas afirmações deixam passar despercebidas, a meu modo de ver, tendências do capitalismo tardio, do capitalismo monopolista e imperialista, já então teorizadas pelo pensamento marxista. Trata-se de uma involução muito essencial daquele: uma involução incompatível com o reagrupamento da reação em torno da “democracia pura”: a tendência, com a passagem para os monopólios, de abandonar uma por uma o que em outro tempo foram conquistas civis da burguesia e do povo em geral e que podem resumir-se nos direitos e liberdades democráticas (“tirar a escada depois de ter subido”). O direito e a legalidade não serão mais um refúgio da ideologia burguesa, mas sim centro do reagrupamento das massas populares quando à apontada tendência da dinâmica do capitalismo se somar a crise aberta em seu seio pelo surgimento do primeiro Estado dos operários e camponeses e se produzir o giro radical. Não a democracia política que por insuficiente em si mesma se costumou chamar de formal, mas o fascismo, a regressão à Idade Média, e isso como tendência geral tanto no poder quanto em uma economia cujo estancamento impede apenas fatores não econômicos.




    Assim, por trás do recorrente desprezo soviético pela preocupação jurídica, encontramos já ideologia, falsa figuração da realidade. E a encontramos também, apesar de tudo, no próprio Stutchka: aquele incômodo de sua leitura a que se aludia anteriormente origina sua ambivalência, a contraditoriedade de seu esforço próprio, pois a partir de sua perspectiva ideológica – insatisfatória do ponto de vista científico – o direito e a legalidade, como tais, se dissolvem.




    É certo que nos escritos de Stutchka se traduz, efetivamente, sua duradoura preocupação em interessar aos cidadãos da jovem república soviética os problemas do direito. Trata-se de facilitar o acesso à lei, de “simplificar a máquina” para tornar possível seu manejo coletivo. Essa preocupação de fundo – que remete, definitivamente, à participação das massas, pois somente elas podem sustentar a passagem ao socialismo e reabsorver as instituições erguidas acima da sociedade –, independentemente da validade ou invalidade dos meios propostos para a servir, é a problemática mais viva; é – com toda a insuficiência percebida hoje – a problemática leninista (“cada cozinheira deve ser capaz de governar o Estado”). É importante, no entanto, ver o que acontece com as questões jurídicas.




    Os elementos essenciais da teorização do direito por Stutchka aparecem em uma “definição” desse objeto elaborada anteriormente, em 1918, por um órgão do Comissariado do Povo para a Justiça. O sentido do texto devia-se principalmente a Stutchka – que viria a lhe dar no futuro diversas variantes acessórias – e se nos interessa aqui (apesar da esterilidade desse tipo de fórmulas definitórias) é por apresentar de forma abreviada o tema fundamental de sua reflexão especificamente jurídica, tema em torno do qual, como veremos, girou a reflexão soviética até o final do período de cerco capitalista: “o direito é um sistema (ou um ordenamento) de relações sociais correspondentes aos interesses da classe dominante e protegido por sua força organizada (ou seja, dessa classe)”.43 A questão centra-se, portanto, nas relações sociais, e se trata de ver se essa categoria – apesar das precisões de sistematização, correspondência aos interesses da classe dirigente e tutela pela força organizada dessa classe – é suficientemente estrita. Stutchka identifica as relações sociais especificadas segundo as indicações que se mencionam com as relações econômicas, mais especificamente com as relações de produção, e realiza uma leitura de Marx na qual “relações de produção” e “relações de propriedade” se identificam. A observação de Marx de que as relações de propriedade são meramente expressão jurídica das relações de produção é entendida como se as relações de propriedade fossem uma forma de nomear (expressar, não expressar juridicamente) as relações de produção (o denotado pela expressão “relações de produção”). E essa interpretação que tende a identificar o direito com as relações de produção, cuja principal consequência é perder de vista a especificidade do direito precisamente para onde Marx a aponta em sua gênese, origina também uma “platonização” do próprio Marx: assim, Stutchka escreve que “Marx distingue a ideia de ‘propriedade’ da ideia de proteção desta por meio da justiça, da polícia etc.”44 como se as diferentes formas de propriedade (escravista, feudal, capitalista) fossem algo diferente do específico modo de proteção por meio da “justiça”, da “polícia” etc., de certas relações de produção determinadas (de escravidão, de servidão, de trabalho assalariado). Não é de se estranhar que Stutchka tenha sido, em sua época, objeto de críticas a respeito desse substancial nó de problemas (e se reconhece a polêmica nestes escritos). A tendenciosa identificação das relações jurídicas com as relações econômicas, sua concepção como um aspecto destas – não mais como relações qualitativamente distintas, cuja raiz genética está nas relações de produção – converte em não essenciais as normas, isto é, o elemento formal característico do direito. Na tese de Stutchka, o interesse de classe se manifesta fundamentalmente nas relações econômicas (“jurídicas”) concretas, enquanto as normas, abstratas, cumprem apenas a função de ocultar, de encobrir o interesse de classe. As normas diferem, pois, a vontade das relações concretas e excluem as contradições internas que se manifestam nestas. A função da classe dominante mesma, por outro lado, parece esgotar-se na configuração das relações de produção (sem que para isso seja relevante o direito!) e na não essencial tarefa de “dissimular” a exploração, único terreno em que a determinação de sua vontade é tomada em conta. De tudo isso não se segue, entretanto, que Stutchka não recolha aspecto algum do objeto teorizado. Ao contrário, algo não pode passar despercebido, e é a negação radical do ponto de vista “ingênuo” da ciência jurídica – apenas medianamente temperado nessa época já por Ihering – que adverte precisamente para a vontade como o elemento configurador das relações jurídicas. “Três palavras retificadoras do legislador transformam em lixo bibliotecas inteiras”, havia escrito Kirchmann. A obra de Stutchka – como a de Pachukanis – critica o privilegiamento do momento de expressão da vontade implícito em abordagens como a citada, aplicando a esse terreno as ideias gerais de Marx sobre a gênese das relações e dos produtos sociais. O “legislador” permanece no reino da necessidade. Suas “palavras retificadoras”, sua vontade, estão em qualquer caso submetidas a esta. Mas se esse tipo de considerações dissolve a figuração ideológica tradicional dos juristas, não é menos certo que o momento da vontade permanece na obra de Stutchka mais do que deficientemente explicado. Os “interesses de classe” qualificam diretamente as relações de produção; as normas não as alteram nem os interesses, as normas; a própria classe sujeito de esses interesses se define consequentemente por elementos objetivos – únicos que são tomados em conta – empobrecendo-se de sua subjetividade,45 e, assim, finalmente a subjetividade inteira – e grande parte do poder político, que não é aspecto menor dela – desaparece do âmbito das questões jurídicas; é – uma vez mais – não essencial para elas. Essa teoria jurídica – como, por caminhos diferentes, a de Pachukanis, também insuficientemente atenta ao momento normativo do direito ainda que melhor orientada para chegar a teorizá-lo – era demasiadamente frágil para resistir às tensões a que iria ver-se submetida até os anos de 1930. Para os hábitos do pensamento de diversas concepções especulativas, talvez esta intromissão mundana das forças, das paixões e das tensões políticas no presumivelmente impoluto universo da teoria seja somente a confirmação de uma alheia servidão: a da teoria jurídica ao poder soviético, mais que insinuada por Kelsen. Mas a concepção especulativa esquece com farto descuido as suas próprias tarefas de serventia, como a conversão em critério diretor da elaboração teórica da subordinação da análise da realidade à produção ideológica,46 ou mesmo o puro e simples emudecer, serenamente preconizado por Ihering, jurista consciente da burguesia (“esqueceria o caráter do público a que me dirijo se disser apenas uma palavra mais”), quando sua verdade ameaçava tornar-se perigosa.




    Era precisamente a subjetividade, a força política e social do povo soviético a que necessitava recorrer esta “metade política do socialismo” que era o Estado dos operários e dos camponeses para construir a outra “metade” deste, sua base industrial, na terceira década do século. Isso deveria ser feito nas condições impostas pelo cerco capitalista, pelas derrotas dos proletariados dos países europeus industrializados entre 1921 e 1923 – cuja consequência tendia a ser a de identificar os interesses destes e em geral de todo o movimento revolucionário com os da industrialização da URSS –, e a partir de um proletariado russo extraordinariamente reduzido – muito mais que dizimado para a produção pela revolução e a guerra civil – para a magnitude da tarefa que aguardava. Nessas condições, a iniciativa de industrializar a URSS se traduziu em enormes tensões daquela sociedade ainda em grande parte medieval. A construção – a edificação socialista – absorvia uma fração elevada da energia social, sem que sempre houvesse a suficiente para o controle do aparato político e menos ainda para a gestão deste por parte do poder social, e não por um grupo segredado dele e especializado. Quanto aos erros – mas não houve só erros – também pode ser lembrada aqui uma característica da revolução socialista, que a diferencia das revoluções burguesas: a classe que encabeça estas últimas acede ao poder político levando adquirida já uma bagagem de experiência na organização econômica da sociedade – a burguesia dirigiu a produção antes de dirigir o Estado, enquanto o proletariado necessita conquistar previamente o Estado para dirigir a produção. Assim, com muito escassa teoria, o poder do Estado soviético iria converter-se no instrumento essencial para a realização do propósito a que se aplicava a expressão da vontade do povo; um Estado inexperiente, ignorante dos efeitos econômicos e sociais da lei do valor no socialismo, débil frente às ameaças a uma iniciativa que deveria se realizar a todo custo antes que ocorresse a conjunção de imperialismos muito concretos.




    O direito soviético dos anos 1930 não podia limitar-se a “refletir” as relações econômicas do socialismo; estas não existiam e aquele havia de ser um instrumento para criá-las; tampouco tinha, no princípio, o direito soviético – ainda que esta seja outra história – por que “encobrir” o interesse de classe do proletariado: o produto deste, não a mercadoria, mas a sociedade capitalista, dissolveria o antagonismo das classes e abriria assim o caminho a uma sociedade nova, seguramente diferenciada, mas em que não terá que existir a divisão em classes. Isso trazia ao primeiro plano o elemento cuja função mais ofuscada permanecia na teoria do direito de Stutchka: a vontade, a subjetividade. E talvez nada explicite melhor a nova perspectiva imposta que a nova “fórmula”, de Vychínski agora, que iria assinalar o âmbito da elaboração jurídica soviética nesse período: “o direito é um conjunto de regras de conduta que expressam a vontade da classe dominante, legislativamente estabelecidas, e de costumes e regras de vida comunitária sancionadas pelo poder estatal, cuja aplicação está garantida pela força coercitiva do Estado para tutelar, sancionar e desenvolver as relações sociais e os outros ordenamentos sociais vantajosos e convenientes para a classe dominante”. Poderia firmá-la Kelsen (sem outra substituição que a de “classe” por “grupo”, para salvar a alma, e a eliminação de algumas redundâncias). A mudança no que diz respeito à abordagem de Stutchka é fundamental: na caracterização do direito, as relações de produção são deslocadas do lugar privilegiado que ocupavam, substituindo-as as normas, produto exclusivo da vontade da classe dominante, vontade que sustenta também a correspondência das relações de produção aos interesses de classe, antes considerada independente dela. Em substância, identificação imediata do direito com a política e rejeição à não-essencialidade da gênese causal objetiva do primeiro a partir das relações de produção, pois a vinculação do direito às relações de produção permanece estabelecida pela vontade da classe dominante. (Poderia se acrescentar que a teoria reforça a série de concausas pelas quais a vontade da classe dominante foi substituída no Estado soviético da época pela vontade do grupo dirigente no Estado e no Partido, por muito que esta última coincidira com os principais interesses objetivos da classe dominante, do povo e do movimento revolucionário).




    O que mais interessa dentro do reduzido âmbito de questões em que se movem estas páginas é apontar para a característica compartilhada pelas duas grandes linhas teóricas da jurisprudência soviética, ou, o que é o mesmo, a característica mais geral desta durante um longo período: a captação parcial de seu objeto, com sua redução do direito às relações de produção, em Stutchka, e redução do direito à política, em Vychínski, faltando em ambos os casos a explicação histórica materialista do conteúdo concreto das normas jurídicas. Só parcialmente ficam recolhidos os nexos causais que levam de relações de produção concretas, historicamente determinadas, às concretas e historicamente determinadas relações jurídicas que expressam as primeiras. É claro que na reflexão soviética se captam alguns desses nexos – os interesses de classe, o poder estatal, a vontade política... –, mas aparecem formalmente, ignorando-se as fases e a hierarquia de sua causação interna referida a algumas relações jurídicas dadas. Isso traduz, em definitivo, um insuficiente domínio desse produto social que é o direito e permite uma possível degradação deste como instrumento da construção da sociedade em que finalmente já não será causado e se extinguirá.




    Essa degradação se manifesta no próprio fazer prático da jurisprudência soviética na época de referência e pode ir desde a diretiva dada à atividade judicial, de provar a “verossimilhança” – e não já a verdade – da acusação, até a identificação da insuficiência teórica com a traição política: pense-se nas acusações de “sabotador” e “espião” que Vychínski dedica a Pachukanis47 (inclinação, sem dúvida, não exclusiva do cortesão stalinista de outra forma manifestada embrionariamente já em Stutchka; veja-se sua crítica a Góikhbarg,48 na qual se misturam a atitude do cientista e a do responsável político – na suposição de que haja como diferenciá-los). Degradação que, sem dúvida, produz-se em um contexto de superação do horizonte limitado do direito burguês, da que dão prova instituições como o tribunal de arbitragem, não obrigado a decidir, como os tribunais burgueses, de acordo com a particular pretensão de uma ou outra das partes em litígio, mas capaz de buscar – com independência das pretensões das partes – a solução ótima do mesmo desde o ponto de vista dos interesses da nova sociedade (terreno que o capitalismo veda à deusa Justiça inclusive com olhos vendados!), ou mesmo a eliminação do diminuído estatuto jurídico do estrangeiro, terreno este em que nem sequer a burguesia havia conseguido superar o direito tribal.




    As insuficiências da teoria do direito soviético traduzem seguramente deficiências substanciais – percebidas angustiada e algo desesperadamente por Lênin ao final de sua vida – da organização jurídico-política criada pelo poder dos operários e dos camponeses. A angústia de Lênin por conhecer, teorizar e corrigir o funcionamento do novo aparato estatal não encontrava eco: Stutchka adia uma e outra vez sua reflexão sobre o poder público remetendo confiadamente a O Estado e a revolução, a obra pré-revolucionária, de Lênin, e que teorizava... como Marx, a Comuna de Paris. Esse, sem dúvida, não podia ser fundamento suficiente: a eletricidade, desde então, substituía o vapor, e a eletrificação, com toda a história posterior, daria de si uma época técnica e socialmente mais complexa que a suscetível de ser governada simplesmente mediante os princípios descobertos por uma insurreição operária e popular do século XIX. Na URSS, com a circunscrição da vida política ao interior do grupo revolucionário nesse cúmulo de condicionamentos, foi sufocado inclusive o princípio diretor da luta interna neste, o centralismo democrático (rechaçado externamente por ser um fator decisivo da regeneração do grupo), e isso com toda a série de transtornos conseguintes ainda não dominados (desde as “cadeias de transmissão”, por baixo, até o problema da substituição dos grupos dirigentes, por cima).




    Sobre as teses das “cadeias de transmissão”, a subordinação das organizações sociais ao aparato do poder (Estado e Partido, com a particularidade de que se trata do Estado dos sovietes), que tampouco permaneceu na teoria, dá a chave de toda essa degeneração. Pois não é nas relações de produção socialista, na “base econômica”, onde se originam as deficiências principais: pelo contrário, é esta “base” a que proporciona uma linha de força em torna da qual cristaliza o progresso e a racionalidade. Tampouco o aparato político em si mesmo parece razão suficiente daquela (nem, como creu com otimismo Della Volpe,49 basta o garantismo constitucional socialista para a regeneração: se se me permite um contraexemplo, direi que o refinamento neostaliniano gosta de substituir o campo de concentração pelo hospício, isto é, de deslocar a repressão a terrenos alheios ao jurídico). É o poder social efetivamente organizado, a articulação social consciente e voluntária, o mediador real entre a base e o aparato público: o que foram originalmente os sovietes, ou os consigli di fabbrica, ou o que em todas as bocas corre. Esse poder, não público, foi o convertido em “cadeia de transmissão” nos anos trinta. Ficou, isso sim, a adesão mítica das massas – a Stálin; hoje a Mao Zedong –; ficou inarticulada ou desarticulada. Há de haver muita verdade, muita racionalidade nas relações de produção socialistas para que resista a substituição da energia social conscientemente organizada pelo mito ideológico. Isso mostra que não é estritamente no campo jurídico onde pode se esgotar a luta por uma sociedade racional e livre. Direito, política e poder social se acham estreitamente vinculados. A insuficiência da sua compreensão crítica abre espaço ao mito, ainda que por acaso seja finalmente vão pedir a aceitação deste pelos homens que manipulam o aparato tecnológico da segunda metade do século XX. Ao menos onde esse aparato existe, o Príncipe pode fabular novas representações ideológicas. Nem afirmar – novo mito – a tradução sem mediações do ideal em realidade. Mas pode chamar urgentemente novos funcionários que organizem – a partir da única alternativa possível: a articulação social consciente e voluntária – o referendum permanente sobre o qual já se falava, sem dúvida, em tempos mais tenebrosos que os nossos.




    Barcelona, 7 de fevereiro de 1969




    JUAN-RAMÓN CAPELLA




    Jurista espanhol, professor catedrático emérito de Filosofia do Direito, Moral e Política da Universidade de Barcelona.
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        45 As palavras finais da Miséria da Filosofia dão uma ideia da atenção concedida pelo jovem Marx, precisamente, à subjetividade na definição das classes. No mesmo sentido, interessam as seguintes linhas, extraídas da análise de uma situação concreta: “os camponeses parceleiros constituem uma gigantesca massa, cujos membros vivem na mesma situação, mas não estabelecem relações diversificadas entre si. O seu modo de produção os isola uns dos outros, em vez de levá-los a um intercâmbio recíproco (...). Cada família camponesa (...) [obtém] os seus meios de subsistência mais da troca com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade. (...) Milhões de famílias existindo sob as mesmas condições econômicas que separam o seu modo de vida, os seus interesses e a sua cultura do modo de vida, dos interesses e da cultura das demais classes, contrapondo-se a elas como inimigas, formam uma classe. Mas na medida em que existe um vínculo apenas local entre os parceleiros, na medida em que a identidade dos seus interesses não gera entre eles nenhum fator comum, nenhuma união nacional e nenhuma organização política, eles não constituem classe nenhuma” (MARX, Karl. O 18 de brumário de Luís Bonaparte. Trad. Nélio Schneider. São Paulo: Boitempo, 2011, pp. 142/143, os itálicos são meus).


      




      

        46 Por exemplo, E. Bodenheimer escreve: “hoje, quando o direito como instrumento essencial da civilização está mais do que ‘duplamente ameaçado’, não podemos permitir-nos o luxo de uma teoria jurídica positivista” (BODENHEIMER, Edgar. Teoría del derecho. Trad. Vicente Herrero. México: Fondo de Cultura Económica, 1946, p. 13).
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